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A recente Lei 14.550/23 promoveu importantes e estrate gicas alteraço es na Lei da Maria da 

Penha, principalmente para fazer cessar questionamentos quanto a  autonomia das medidas 

protetivas, a existe ncia ou na o de prazo para a sua vige ncia e a mbitos de aplicaça o da lei. 

Trata-se de uma resposta legislativa a s constantes deciso es que ora afastavam a incide ncia 

da norma, ora negavam proteça o com base em ana lises factuais e muitas vezes marcadas 

por estereo tipos, como o de que mulher “usava” a lei para conseguir vantagens econo micas 

ou afastamento arbitra rio do agressor do lar. 

No Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Ge nero do CNJ, de aplicaça o obrigato ria 

graças a  Resoluça o do CNJ 492/2023, de 17 de março, consta que “a ideia de estereo tipos de 

ge nero e  muito importante, na medida em que, quando permeiam – consciente ou 

inconscientemente – a atividade jurisdicional pode reproduzir inu meras formas de viole ncia 

e discriminaça o”. Esses estereo tipos esta o presentes nas causas civis e criminais, pois 

“Ao lado do ideal roma ntico da figura materna, o ge nero feminino, sempre que na o se encaixa 

na expectativa social, e  rotulado com estereo tipos como o da vingativa, louca, aquela que 

aumenta ou inventa situaço es para tirar vantagem, ou seja, a credibilidade da palavra e 

intenço es da mulher sempre sa o questionadas. 

Na o raras vezes, o sistema de Justiça na o so  desprotege mulheres, como as expo e a 

desnecessa rio procedimento revitimizante, transformando-as em objeto de prova para 
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conferir – ou na o – credibilidade ao seu depoimento. Com essa postura, muitas mulheres 

retornam ao sile ncio, convivendo com o risco de morte. 

Conceitualmente, feminicí dio e  uma morte evita vel e um crime de Estado, em que a omissa o 

de autoridades determina o destino de mulheres. Marcela Lagarde, criadora desse conceito 

com base nas mortes em Juarez/Me xico[1], ressalta que  “Ha  feminicí dio quando o Estado 

na o da  garantias para as mulheres e na o cria condiço es de segurança para suas vidas na 

comunidade, em suas casas, nos espaços de trabalho e de lazer. Mais ainda quando as 

autoridades na o realizam com eficie ncia suas funço es. Por isso o feminicí dio e  um crime de 

Estado.”[2] 

No Brasil, os í ndices de feminicí dio, que estavam em queda, voltaram a crescer.  Conforme 

dados do Monitor da Viole ncia, em 2022 ocorreram 1,4 mil feminicí dios, o que representou 

um aumento de 5%. De se notar que, no mesmo perí odo, as mortes em geral caí ram 1% no 

paí s [3]. 

E  sabido que medidas protetivas e o acolhimento de mulheres podem evitar a sua morte. 

Na pesquisa Raio X do Feminicí dio, de 2016, constatou-se que 97% das ví timas de 

feminicí dio, consumado ou tentado, na o estavam sob o manto de qualquer medida 

protetiva[4].  Pesquisa mais recente revelou que, em 2022, ocorreram 187 feminicí dios em 

Sa o Paulo, sendo que 161 ví timas na o tinham em seu favor qualquer medida de proteça o. 

Em Minas Gerais, de 164 mulheres mortas, 137 na o tinham amparo[5]. Assim, a grande 

maioria das ví timas fatais na o rompeu o sile ncio ou buscou ajuda, o que demonstra, por 

o bvio, a efetividade das medidas para salvar vidas. 

Essa realidade tambe m se percebe em outros paí ses. Na Espanha, por exemplo, que tem, ao 

lado do Brasil, uma das melhores leis do mundo de proteça o a s mulheres, ocorreram 38 

casos de feminicí dio í ntimo em 2022, dos quais apenas 15% das mulheres tinham medidas 

protetivas. 

Em momento algum queremos afirmar que as medidas protetivas, por si so s,  livram as 

ví timas da morte. Mas seu deferimento, em regra, dificulta a ocorre ncia do resultado mais 

gravoso, servindo de camada de proteça o: “Existe uma relaça o direta entre feminicí dio, 

negativa de medida protetiva e morte de mulheres negras, porque nos estados onde ha  um 

aumento de feminicí dio, ha  tambe m um nu mero elevado no percentual de negativa de 

medida protetiva”, conforme pesquisa realizada por Rosely Pires da Universidade Federal 

do Espí rito Santo.[6] 
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Feita essa introduça o, vamos, em seguida, analisar as principais modificaço es geradas com 

o advento da Lei 14.550/2023, bem como nossas concluso es extraí das a partir do texto legal, 

evidenciando-se o papel da Lei Maria da Penha como um instrumento apto a modificar a 

histo ria da viole ncia contra mulheres em nosso paí s. 

1 – MEDIDAS PROTETIVAS: alteração do artigo 19 da Lei da Maria da Penha 

Foram introduzidos os para grafos 4º, 5º e 6º no artigo 19, buscando o legislador, mais uma 

vez, ser claro na o apenas quanto ao manejo das medidas protetivas, mas tambe m quanto a  

sua natureza jurí dica. 

Antes, pore m, e  importante deixar registrado que na o se operou qualquer ampliaça o das 

atribuiço es da autoridade policial, nem alteraça o da compete ncia material e territorial da 

autoridade judicia ria no trato das medidas protetivas. 

Na Lei Maria da Penha o atendimento pela autoridade policial tem regramento pro prio e 

esta  topograficamente situado no Capí tulo III, artigos 10 a 12. Nesse Capí tulo, ha  a previsa o 

de possibilidade de deferimento de medida protetiva pela autoridade em situaça o bem 

especí fica: apenas a medida de afastamento do lar e nos locais em que na o ha  juí zes.  

Art. 12-C.  Verificada a existe ncia de risco atual ou iminente a  vida ou a  integridade fí sica ou 

psicolo gica da mulher em situaça o de viole ncia dome stica e familiar, ou de seus 

dependentes, o agressor sera  imediatamente afastado do lar, domicí lio ou local de 

convive ncia com a ofendida:     

I – pela autoridade judicial; 

II – pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; ou          

III – pelo policial, quando o Municí pio na o for sede de comarca e na o houver delegado 

disponí vel no momento da denu ncia (grifo nosso). 

Quisesse o legislador ampliar a atribuiça o da autoridade policial, a teria feito expressamente 

ou inserido dispositivo no Capí tulo III. Na o foi o que ocorreu: modificou pontualmente o art. 

19 que trata do procedimento judicial. 

Essa alteraça o tem um foco certo: garantir a proteça o das mulheres, afastando 

interpretaço es que restringem o alcance da Lei Maria da Penha por parte de autoridades 

judicia rias. 



Conforme constou da Justificativa do Projeto apresentada pela Senadora Simone Tebet: 

“Destaque-se, por fim, que diversos juízes e juízas se recusam a conferir um caráter 

autônomo às medidas protetivas de urgência, condicionando a vigência delas à 

existência de um inquérito policial ou algum processo cível ou criminal (…) 

As MPUs na o sa o penas impostas aos agressores, mas sim garantias em favor das mulheres 

que se encontram em situaça o de viole ncia ou de ameaça. Diante da necessidade de 

retomar essa garantia de proteção pessoal às mulheres que sofrem violência 

doméstica e familiar, apresenta-se esta proposta de alteração legislativa com o 

objetivo de explicitar o espírito da Lei Maria da Penha: todas as formas de viole ncia 

contra as mulheres no contexto das relaço es dome sticas, familiares e í ntimas de afeto sa o 

manifestaço es de viole ncia baseada no ge nero, que invocam e legitimam a proteça o 

diferenciada para as mulheres. Ale m disso, este projeto de lei busca tornar inquestiona vel a 

proteça o que oferece a  mulher mesmo na hipo tese de atipicidade criminal do ato de 

viole ncia, de ause ncia de prova cabal, de risco de lesa o a  integridade psicolo gica por si so  e 

independentemente da instauraça o de processo cí vel ou criminal” (grifo nosso) 

Na o houve tambe m alteraça o da compete ncia para decidir a respeito das medidas protetivas 

civis ou criminais, que continuam a pertencer ao Juizado de Viole ncia Dome stica ou, na sua 

falta, a s Varas Criminais nos termos do artigo 33[7]. 

Quanto a  compete ncia territorial, ha  o foro de eleiça o por parte da ví tima nos termos do 

artigo 15, podendo optar pelo Juizado do seu domicí lio ou reside ncia, do lugar do fato em 

que se baseou a demanda, do domicí lio do agressor (incisos I, II e III, art. 15 da Lei Maria da 

Penha). 

Em recente decisa o, o STJ decidiu pela compete ncia do Juí zo Imediato para as medidas 

protetivas: 

STJ: “A aplicaça o do princí pio do juí zo imediato na apreciaça o dos pedidos de medidas 

protetivas de urge ncia na o entra em conflito com as demais disposiço es da Lei n. 11.343/06. 

Ao contra rio, essa medida facilita o acesso da mulher ví tima de viole ncia dome stica a uma 

ra pida prestaça o jurisdicional, que e  o principal objetivo perseguido pelas normas 

processuais especiais que integram o microssistema de proteça o de pessoas vulnera veis que 

ja  se delineia no ordenamento jurí dico brasileiro. 
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A compete ncia para examinar as medidas protetivas de urge ncia atribuí da ao juí zo do 

domicí lio da ví tima na o altera a compete ncia do juí zo natural para o julgamento de eventual 

aça o penal por crimes praticados no contexto de viole ncia dome stica e familiar contra a 

mulher, que deve ser definida conforme as regras gerais fixadas pelo Co digo de Processo 

Penal” (CC n. 190.666/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seça o, julgado em 

8/2/2023, DJe de 14/2/2023.) 

Vamos, agora, esmiuçar as alteraço es. 

I – Cognição sumária pelo depoimento da vítima (art. 19, §4º) 

Nos termos da Lei 14.550/23, para a concessa o das medidas protetivas e  suficiente o 

depoimento da ví tima. Assim, ficam afastados argumentos de ause ncia de testemunhas, 

laudos periciais ou outros elementos de convicça o. Alia s, embora o depoimento da ví tima ja  

seja tratado como prova na legislaça o, aqui surge um regramento especí fico que estabelece 

a prioridade desse elemento para aferir a existe ncia de indí cios de viole ncia (ainda que na o 

tipificada) e o perigo. 

Na o estamos fomentando a exumaça o do conceito de “rainha das provas”, mas 

reconhecendo, a exemplo do que o fez o legislador, que a palavra da ví tima e  um elemento 

central e relevante. 

Importante mencionar que, em raza o do trauma, a memo ria da ví tima e seu depoimento 

podem ser fragmentados, apresentar algumas falhas ou inconsiste ncias, o que na o retira a 

validade dessa prova, centrada apenas na existe ncia de viole ncia e perigo. Com o trauma, ha  

um “efeito avassalador ” , que pode “alterar o sistema psí quico do sujeito (no caso, a 

ví tima),  ameaçar sua percepça o sobre o evento crí tico e, de modo u ltimo, fragmentar sua 

coesa o mental (Perrota, 2019)”[8]. 

Na seara da viole ncia dome stica e familiar contra a mulher, a forma como e  valorada a versa o 

da ví tima merece atença o especial. De acordo com o STJ, nesse tipo de crime, a palavra da 

ofendida tem especial releva ncia para fundamentar o recebimento da inicial ou a 

condenaça o, pois normalmente sa o cometidos crimes sem testemunhas. Ora, se suficiente 

para fundamentar tais deciso es, parece mais do que razoa vel, numa ana lise suma ria, 

autorizar a concessa o de medidas protetivas. 

Nesse mesmo sentido, temos o enunciado 45 do FONAVID: 
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ENUNCIADO 45 – As medidas protetivas de urge ncia previstas na Lei 11.340/2006 podem 

ser deferidas de forma auto noma, apenas com base na palavra da ví tima, quando ausentes 

outros elementos probantes nos autos. 

Como as medidas protetivas firmaram-se na lei em comento como auto nomas, a refere ncia 

a  cogniça o “suma ria” destina-se a agilizar e fundamentar a decisa o, dispensando-se 

procedimento penal (seja inque rito, seja processo). 

A decisa o pode ser alterada a todo momento, diante de novos fatos. Ou seja, havera  sempre 

a possibilidade de alteraça o da decisa o, que na o possui, por isso, um cara ter de 

definitividade. 

Na o se pode condicionar a decisa o ao preenchimento do Formula rio Nacional de Avaliaça o 

de Risco, como tem acontecido em alguns juí zos. Esse formula rio foi criado para proteger a 

mulher e na o para burocratizar a decisa o em medidas protetivas. Nesse sentido: 

ENUNCIADO 54: “As medidas protetivas de urge ncia devera o ser analisadas 

independentemente do preenchimento do Formula rio Nacional de Avaliaça o de Risco, o qual 

devera  ser aplicado, preferencialmente, pela Polí cia Civil, no momento do registro da 

ocorre ncia policial, visando a celeridade dos encaminhamentos da ví tima para a rede de 

proteça o” (Aprovado no XI Fonavid – Sa o Paulo) 

II – Presunção do perigo (art. 19, §4º) e fundamentação vinculante 

O artigo 19, §4º, estabelece que as medidas so  podem ser indeferidas se, na avaliaça o da 

autoridade, inexistir risco a  integridade fí sica, psicolo gica, sexual, patrimonial ou moral da 

ofendida ou de seus dependentes. 

Sem du vida, aqui temos um dos pontos mais controvertidos da nova lei porque pode 

aparentar querer digladiar com a autonomia do Poder Judicia rio. 

Vincular autoridades judicia rias a uma interpretaça o ou fundamentaça o na o e  cena rio novo 

no nosso direito. 

Na Constituiça o Federal ja  existe previsa o de Su mulas Vinculantes, que limitam a 

interpretaça o judicial a respeito de temas controvertidos e relevantes. Como ressalta  o 

Ministro Gilmar Mendes, “a su mula vinculante e  um instituto de cara ter racionalizador”. 



Na o ha  exclusa o da apreciaça o judicial, mas sim a inversa o do raciocí nio normalmente 

utilizado: ao inve s de se fundamentar pela existe ncia de perigo, as autoridades devem focar, 

em caso de indeferimento, na inexiste ncia de perigo. 

III – Autonomia das medidas protetivas (art. 19, §5º) 

Embora o STJ tenha entendimento de que parte das medidas protetivas te m natureza de 

cautelar criminal, com a nova lei, todas as medidas protetivas – por expressa previsa o legal 

– te m natureza cí vel, ja  que podem ser deferidas independentemente de registro de Boletim 

de Ocorre ncia, inque rito policial instaurado ou processo criminal em curso[9]. 

Thiago Pierobom de A vila, ha  tempos ja  lecionava que a medida protetiva de urge ncia deve 

ser etiquetada como tutela cí vel de urge ncia, derivada do direito fundamental de proteça o 

contra a viole ncia, portanto guiada pelo princí pio da precauça o[10]. Essa diferença quanto a  

natureza jurí dica traz, de acordo com a correto raciocí nio do citado autor, conseque ncias 

importantes a s medidas protetivas de urge ncia que as diferenciam das medidas cautelares 

criminais: 

(i) as medidas protetivas de urge ncia podem ser concedidas independentemente da 

configuraça o criminal do ato de viole ncia. 

(ii) as medidas protetivas de urge ncia independem de processo criminal principal, podendo 

ser concedidas mesmo que a ví tima ou seu representante legal na o desejem apresentar 

representaça o (o que impediria a instauraça o de investigaça o criminal) ou mesmo que a 

investigaça o seja arquivada por insuficie ncia de provas. 

(iii) as medidas protetivas de urge ncia na o se limitam a  jurisdiça o criminal, podendo ser 

concedidas, inclusive, por um juiz com compete ncia cí vel. 

(iv) no processo criminal, a du vida sempre beneficia o re u. Todavia, para uma tutela de 

proteça o de urge ncia de direitos fundamentais, se na o ha  certeza de que a ví tima esta  

suficientemente protegida, na du vida se protege. Portanto, as medidas protetivas de 

urge ncia sa o guiadas pelo princí pio da precauça o e pela lo gica in dubio pro tutela. 

(v) as medidas protetivas devem ser mantidas em vigor enquanto forem necessa rias a  

proteça o a  mulher. 

Na maioria dos casos, no momento em que leva ao conhecimento das autoridades a viole ncia 

sofrida, a ví tima deseja apenas sobreviver, livrar-se do ciclo de agresso es que a atormenta, 
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sem necessariamente ver processado o agressor. Mulheres ví timas nutrem sentimentos de 

amor-o dio pelo agressor, que alterna comportamentos violentos com comportamentos 

gentis. Ale m disso, mulheres em situaça o de viole ncia, na o raras vezes, terminam as relaço es 

enfraquecidas psicolo gica e economicamente, sem apoio da famí lia. Condicionar o 

deferimento das medidas protetivas ao registro de ocorre ncia ou a  existe ncia de um 

procedimento oficial do Estado pode importar na tomada de decisa o difí cil, colocando a 

ví tima sob pressa o e enorme sacrifí cio pessoal (escolha de Sofia): viver ou ser revitimizada 

(campo fe rtil para viole ncia institucional)? 

IV – Duração das medidas (art. 19, §6º) 

Desdobramento lo gico da sua autonomia, preve  o art. 19, §6º, que “as medidas protetivas de 

urge ncia vigorara o enquanto persistir risco a  integridade fí sica, psicolo gica, sexual, 

patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.” 

Essa alteraça o resolve uma antiga diverge ncia quanto a  duraça o do manto de proteça o. Na o 

ha  medidas por prazo determinado, nem vinculaça o das medidas a um inque rito, processo 

ou ao cumprimento da pena. Conclusa o clara, o bvia e ululante: as medidas esta o atreladas 

ao perigo, e na o ao procedimento. 

Em momento algum estamos afirmando (ou fomentando) a eternizaça o da medida. A 

questa o deve ser examinada a  luz dos princí pios da proporcionalidade e da adequaça o. 

Como ja  salientado pela coautora deste artigo, Vale ria Scarance, na sua obra sobre a Lei 

Maria da Penha, deve ser determinado um perí odo mí nimo para reavaliaça o do perigo, tal 

como ocorre com as medidas de segurança e prisa o preventiva: 

“d) reavaliação periódica do perigo e da manutenção das medidas 

As medidas protetivas esta o vinculadas ao perigo e na o ao procedimento. Contudo, na o 

podem ter uma duraça o infinita, sugerindo-se que, na decisa o, conste o prazo mí nimo para 

a reavaliaça o, tal como ocorre em relaça o a s medidas de segurança. O ideal e  que, 

periodicamente, seja realizada nova avaliaça o de risco para se verificar a necessidade e 

adequaça o das medidas anteriormente deferidas, que podera o ser substituí das ou 

revogadas. Como ja  salientado anteriormente, a decisa o na o faz coisa julgada e podera  ser 

modificada a todo momento, diante da alteraça o dos fatos”[11] 

Esse entendimento foi adotado pelo STJ 
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    “Levando em conta a impossibilidade de duraça o ad eternum da medida protetiva imposta 

– o que na o se confunde com a indeterminaça o do prazo da provide ncia -, bem como a 

necessidade de que a proteça o a  ví tima perdure enquanto persistir o risco que se visa coibir 

– aferiça o que na o pode ser realizada por esta Corte, na via exí gua do writ -, e  caso de se 

conceder a ordem de habeas corpus, ainda que em menor extensa o, a fim de que, aplicando-

se, por analogia, o disposto no art. 316, para grafo u nico, do Co digo de Processo Penal, o 

Magistrado singular examine, periodicamente, a pertine ncia da preservaça o da cautela 

imposta, na o sem antes ouvir as partes.  Ordem parcialmente concedida para tornar por 

prazo indeterminado a medida protetiva de proibiça o de aproximaça o da ví tima, revogando-

se a definitividade estabelecida na sentença condenato ria, devendo o Juí zo de primeiro grau 

avaliar, a cada 90 dias e mediante a pre via oitiva das partes, a necessidade da manutença o 

da cautela” (STJ – HC: 605113 SC 2020/0203237-2, Data de Julgamento: 08/11/2022, T6 – 

SEXTA TURMA, Data de Publicaça o: DJe 11/11/2022). 

Na o bastasse, para a revogaça o da medida, deve-se ouvir a ví tima, conforme decisa o recente 

do STJ no Recurso Especial  1775341/SP, julgado em 12 de abril de 2023. 

2. Aplicação a todas as violências contra a mulher nos âmbitos afetivo, doméstico e 

familiar. 

Com o advento no artigo 40-A, inserido pela Lei 14.550/23, o que determinara  a aplicaça o 

da Lei Maria da Penha e  um fator objetivo – contexto afetivo, dome stico e familiar -, 

presumindo, nesses ambientes, a viole ncia de ge nero (preconceito, menosprezo ou 

discriminaça o quanto ao ge nero feminino). 

Preve  a Lei: 

Art. 40-A. Esta lei sera  aplicada a todas as situaço es previstas no art. 5º., independentemente 

da causa ou motivaça o dos atos de viole ncia, ou da condiça o do ofensor ou da ofendida.” 

A redaça o vai despertar debates, tais como: a presunça o anunciada no referido artigo e  

relativa ou absoluta? 

Embora a quase totalidade dos casos de viole ncia no contexto dome stico tenha um vie s de 

ge nero, ja  que o machismo e a discriminaça o integram o inconsciente coletivo, e  possí vel 

ocorrer uma situaça o excepcional em que uma viole ncia comum apenas “migrou” para o 

contexto dome stico. 



Como existem conseque ncias criminais, na o se pode ignorar que, mesmo excepcionalmente, 

pode ocorrer uma infraça o penal em contexto dome stico que na o seja direcionada ou na o 

atinja mais diretamente a mulher. Diante desse quadro, por cautela, sugere-se reconhecer 

que se trata de presunça o relativa (juris tantum). 

Ao reconhecer a presunça o relativa, o legislador estabelece que determinada situaça o e  

considerada verdadeira e so  pode ser afastada diante de provas em contra rio. Em outras 

palavras, trata-se de uma presunça o de que a viole ncia nesses contextos e  uma viole ncia de 

ge nero, salvo quando ocorrer a demonstraça o inequí voca de que aquele ato na o atingiu ou 

visou a ví tima mulher. 

O o nus da prova cabe ao agressor (fato modificativo), que na o podera  trazer aos autos 

elementos impertinentes e estranhos ao processo ou que importem em violaça o da 

intimidade ou vida privada para afastar compete ncia (Lei Mari Ferrer, art. 400-A CPP). 

A autoridade judicia ria, em raza o do princí pio da proteça o e da vulnerabilidade da mulher 

nesse contexto, na o podera  afastar a incide ncia da lei com base em entendimentos pessoais, 

mas somente – e  excepcionalmente, repita-se – quando houver provas aptas a afastar uma 

presunça o legal. Inclusive, nos crimes envolvendo viole ncia contra a mulher no ambiente 

dome stico e familiar, a investigaça o, ab initio, deve encarar que o fato foi cometido em 

situaça o de viole ncia de ge nero. 

O entendimento pela presunça o absoluta (e na o relativa, como sustentamos) poderia levar 

a uma aplicaça o muito abrangente (e intransigente) da norma, desvirtuando o espí rito de 

proteça o da mulher e causando uma indevida migraça o de processos comuns aos Juizados 

de Viole ncia Dome stica, que necessitam de agilidade para deferir medidas e outras 

provide ncias e desta forma prevenir os feminicí dios. 

Para reforçar nossa posiça o, citamos alguns casos – reais – antes submetidos a um Juí zo 

Comum e que seriam encaminhados ao Juizado de Viole ncia Dome stica caso adotado o 

entendimento da presunça o absoluta: a filha, mediante fraude, simula um sequestro para 

que seja pago resgate por seus genitores; traficante guarda drogas em sua reside ncia e 

intimida todos os familiares (homens e mulheres) para que na o o denunciem; integrante de 

organizaça o criminosa especializada em lavagem de dinheiro usa o nome de empregada 

dome stica para ocultar bens sem que ela saiba. Nesses casos, o ge nero da genitora, das 

familiares mulheres e da funciona ria na o foram determinantes. 



Essa discussa o tem um aspecto pra tico, de cara ter processual, importante. Adotada a tese 

da presunça o absoluta, feitos envolvendo crime contra mulher no ambiente dome stico e 

familiar em que na o foi detectada a viole ncia de ge nero sera o imediata e automaticamente 

encaminhados para a Vara da Viole ncia Dome stica e Familiar, quando na o encerrada 

instruça o (princí pio da identidade fí sica do juiz).  

Esse superlotaça o vai trazer prejuí zos, notadamente na celeridade processual que se espera 

de uma vara especializada. A duraça o razoa vel do processo e  na o somente importante para 

os re us, como tambe m para as ví timas. No contexto de viole ncia afetiva, dome stica e familiar 

a agilidade do processo e  fundamental. Vale destacar o que foi decidido pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos no caso BARBOSA DE SOUZA vs. BRASIL[12] 

“A Corte indicou que o direito de acesso a  justiça em casos de violaço es aos direitos humanos 

deve assegurar, em tempo razoa vel, o direito das supostas vítimas ou de seus familiares a 

que se faça todo o necessa rio para conhecer a verdade sobre o ocorrido e investigar, julgar 

e, se for o caso, sancionar os eventuais responsa veis. Outrossim, uma demora prolongada 

no processo pode chegar a constituir, por si mesma, uma violação às garantias 

judiciais” (grifo nosso). 

Por fim, alertamos que, da mesma forma que se determina o foro prevalente nos casos de 

conexa o e contine ncia em raza o da maior gravidade, complexidade ou especialidade, 

tambe m nos crimes contra a mulher o juí zo prevalente na o pode ser ignorado, 

independentemente da corrente que se adota (presunça o absoluta ou relativa da viole ncia 

de ge nero). Contudo, so  havera  unificaça o de processos se os crimes tiverem ví nculo estreito 

com a infraça o contra a mulher. Para ficar mais claro o que estamos afirmando, vamos nos 

socorrer de uma situaça o hipote tica, mas que coincide com inu meros casos do dia a dia 

forense. Imaginemos um crime de tortura praticado por membros de uma organizaça o 

criminosa em face de um agente “desertor”. Durante a tortura, a esposa do desertor clama 

por piedade e e  ameaçada pelo lí der da organizaça o, seu irma o. Ha , assim, ví nculo famí lia. 

Esses crimes (organizaça o criminosa, tortura e ameaça) va o ser julgados na Vara da 

Viole ncia Dome stica e Familiar? O bvio que na o. Deve ser determinado o desmembramento 

em relaça o a s infraço es penais que na o tiverem um ví nculo estreito com a condiça o de 

mulher da ví tima (art. 80, parte final do CPP). 

CONCLUSÃO 

https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2023/04/20/lei-14-550-2023-altera-a-lei-maria-da-penha-para-garantir-maior-protecao-da-mulher-vitima-de-violencia-domestica-e-familiar/#_ftn12


A Lei 14.550/23 era necessa ria. Assim como foi necessa rio constar da Constituiça o Federal 

a igualdade entre homens e mulheres perante a lei, apo s longa caminhada para a 

implementaça o da Lei Maria da Penha, constatou-se a necessidade de se dizer o o bvio: 

mulheres precisam de proteça o nos contextos afetivo, dome stico e familiar. Qualquer 

interpretaça o restritiva e  inconstitucional, inconvencional e traz para o Estado a 

responsabilidade pela morte violenta de mulheres. 
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